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  O Banco Central do Brasil, criado pela lei 4.595/64, é uma autarquia federal autônoma, caracterizada pela ausência de vinculação a um Ministério e que possui autonomia técnica, operacional, administrativa e financeira (LC 179, de 2021)


  O BC tem por objetivo fundamental assegurar a estabilidade de preços, além de zelar pela estabilidade e pela eficiência do Sistema Financeiro Nacional, suavizar as flutuações do nível de atividade econômica e fomentar o pleno emprego.


  O Banco Central é o principal executor das orientações do Conselho Monetário Nacional – CMN e responsável por garantir o poder de compra da moeda nacional.


  O Banco Central supervisiona a atuação das instituições financeiras com o objetivo de assegurar a solidez e eficiência do Sistema Financeiro Nacional, a manutenção dos níveis adequados de capital, liquidez e exposição ao risco, promovendo a estabilidade financeira, aumentando a resiliência do sistema, as crises e minimizando perdas para a sociedade, mesmo ocorrendo quebras de instituições financeiras.


  Deve cumprir e fazer cumprir as disposições que regulam o funcionamento do SFN e as normas expedidas pelo CMN.


  Com sede em Brasília – DF, o BC mantém superintendências nos Estados do Pará, Ceará, Pernambuco, Bahia, Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná e Rio Grande do Sul.


  O Banco Central é administrado por uma Diretoria Colegiada composta por um Presidente e oito Diretores, todos nomeados pelo Presidente da República e aprovados pelo Senado.


  COMPOSIÇÃO DA DIRETORIA DO BANCO CENTRAL DO BRASIL


  – Presidente


  – Diretoria de Política Monetária


  – Diretoria de Política Econômica


  – Diretoria de Administração


  – Diretoria de Assuntos Internacionais e de Gestão de Riscos Corporativos


  – Diretoria de Fiscalização


  – Diretoria de Regulação


  – Diretoria de Relacionamento Institucional e Cidadania


  – Diretoria de Organização do Sistema Financeiro e de Resolução.


  A Diretoria do Banco Central reúne-se ordinariamente uma vez por semana. Nesse encontro devem estar presente, no mínimo, o Presidente, ou seu substituto, e metade do número de Diretores.


  O Presidente será substituído, em seus impedimentos e ausências do território nacional, por um Diretor, por ele designado, que acumulará as funções.


  Regimento Interno do Banco Central – Art. 2º.


  O Banco Central tem por finalidade a formulação, a execução, o acompanhamento e o controle das políticas monetária, cambial, de crédito e de relações financeiras com o exterior; a organização, disciplina e fiscalização do Sistema Financeiro Nacional (SFN) e do Sistema de Consórcio; a gestão do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) e dos serviços do meio circulante.


  Através do Banco Central o Estado intervém diretamente do Sistema Financeiro Nacional e indiretamente, na economia.


  Missão do Banco Central


  Assegurar a estabilidade do poder de compra da moeda e um sistema financeiro sólido e eficiente.


  O Banco Central do Brasil é o órgão federal responsável pela emissão, distribuição e controle do meio circulante.


  Meio circulante é o termo que se refere à moeda em espécie em circulação, ou seja, as cédulas e moedas que estão nas mãos da população. Também pode se referir a um conjunto de ativos de uma empresa que podem ser convertidos em dinheiro em um curto período de tempo.


  Objetivos do Banco Central


  – Assegurar o cumprimento das metas da inflação estabelecidas pelo CMN


  – Manter as Reservas Internacionais em nível adequado


  – Estimular a formação da poupança


  – Zelar pela estabilidade e promover o permanente aperfeiçoamento do Sistema  Financeiro Nacional


  – Zelar pela adequada liquidez da economia.


  Compete ao Banco Central:


  – Emitir papel-moeda e moeda metálica;


  – Executar os serviços do meio circulante;


  – Determinar o recolhimento de até 100% dos depósitos à vista e de até 60%  de outros títulos contábeis, conforme art. 10º. da Lei 4.595/64


  – Receber os depósitos compulsórios dos Bancos e os depósitos voluntários  das instituições financeiras;


  – Realizar as operações de redescontos;


  – Regular a execução dos serviços de compensação de cheques e outros papéis;


  – Exercer o controle do crédito sob todas as suas formas;


  – Exercer a fiscalização das instituições financeiras, e aplicar penalidades quando necessário;


  – Autorizar o funcionamento, estabelecendo a dinâmica operacional, de todas as instituições financeiras;


  – Estabelecer condições para o exercício de quaisquer cargos de direção nas instituições financeiras privadas;


  – Vigiar a interferência de outras empresas nos mercados financeiros e de capitais;


  – Regulamentar e fiscalizar o Mercado de Câmbio;


  – Controlar o fluxo de capitais estrangeiros, garantindo o correto funcionamento  do mercado de câmbio;


  – Comprar e vender títulos emitidos pelo Tesouro Nacional, realizando assim a política monetária do governo.


  – Determinar periodicamente, via o COPOM (Comitê de Política Monetária) ,a taxa  básica de juros – Taxa Selic.


  
    
      
    

    
      
        	
          OBS: A autorização para instalação de Instituições Financeiras estrangeiras  no País, será concedida por Decreto do Presidente da República Lei 4.595/64 – artº 18.

        
      

    
  


  O Banco Central não pode operar no mercado de derivativos de câmbio, bem como no mercado futuro.


  Por ser o emissor do dinheiro O BC gerencia o meio circulante, que nada mais é do que garantir, para a população, o fornecimento adequado de dinheiro em espécie.


  BANCO DOS BANCOS


  Tanto as operações corriqueiras de redesconto quanto os empréstimos ocasionais acontecem pelas contas Reservas Bancárias ou de Liquidação mantidas pelos bancos e outras instituições junto ao Banco Central.


  Essas contas integram o Sistema de Transferência de Reservas (STR), por meio do qual ocorre a liquidação de transferências das instituições financeiras entre si, com o BC e com o governo.


  A insígnia de “Bancos dos Bancos” decorre do fato de ser o Banco Central o emprestador de última instância, isto é, quem empresta dinheiro para os bancos quando estes enfrentam algum problema em seu balanço.


  BANCO DO GOVERNO


  Apesar de não poder financiar os gastos do governo, o Banco Central também é considerado o banco do governo porque as principais contas da União ficam no Banco Central.


  A Conta Única do Tesouro Nacional no Banco Central reúne todas as transações de crédito ou débito entre o governo e a sociedade em geral. Um dos principais motivos para isso é que o volume movimentado pelo governo em pagamentos e cobranças de impostos em um dia é tão grande que pode gerar desequilíbrios no sistema financeiro.


  BANCO CENTRAL – RESOLUÇÃO 374/2024


  LINHAS FINANCEIRAS DE LIQUIDEZ (LFL) DO BANCO CENTRAL


  As Linhas Financeiras de Liquidez (LFL) do Banco Central do Brasil, permanentemente disponíveis, compreendem operações de empréstimos concedidas pelo BC em moeda nacional, a instituições financeiras, nas condições estabelecidas na Resolução 374/24


  Constituem as Linhas Financeiras de Liquidez as seguintes modalidades:


  I – Linha de Liquidez Imediata (LLI), destinada ao gerenciamento de descasamentos de fluxos de caixa de curto prazo, abrangendo operações pelo prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias úteis, mediante rito automático de solicitação, aprovação e concessão.


  II – Linha de Liquidez a Termo (LLT), voltada a atender necessidades de liquidez decorrentes de descasamentos entre operações ativas e passivas de instituições financeiras, abrangendo operações pelo prazo de até 359 (trezentos e cinquenta e nove) dias corridos.


  III – Parágrafo Único – As operações de que tratam os incisos I e II poderão ser liquidadas antes da data de vencimento, de forma parcial ou integral, pelas instituições financeiras participantes das LFL (Linhas Financeiras de Liquidez)


  As Instituições financeiras, para se habilitarem às LFL, deverão:


  I – ser participantes do Sistema de Transferência de Reservas (STR);


  II – atender às exigências estabelecidas para adesão contratual às LFL; e


  III – passar por testes de homologação em cenários de uso considerando a utilização de todas as classes de ativos elegíveis às LFL como garantia, demonstrando estarem aptas para realização dos procedimentos operacionais estabelecidos pelo Banco Central


  São elegíveis para acesso às LFL:


  I – na modalidade LLT:


  
    	os bancos múltiplos,



    	os bancos comerciais,



    	os bancos de investimentos,



    	as caixas econômicas,



    	as sociedades de crédito, financiamento e investimento e



    	as cooperativas singulares de crédito, à exceção das cooperativas classificadas na categoria de capital e empréstimo;


  


  II – na modalidade LLI: além das instituições financeiras acima,


  
    	os bancos de desenvolvimento,



    	os bancos de câmbio,



    	as sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários,



    	as sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários,



    	as cooperativas de crédito classificadas na categoria de capital e  empréstimo, as sociedades de crédito imobiliário,



    	as companhias hipotecárias,



    	as associações de poupança e empréstimo,



    	as sociedades de crédito ao microempreendedor,



    	as sociedades de crédito direto e



    	as sociedades de empréstimos entre pessoas.


    GARANTIAS:


    



    	Debêntures;



    	Notas Comerciais;



    	Cédulas de Crédito Bancário;



    	Recursos em espécie mantidos na CGE – Constituição de Garantias em  Espécie.


  


  As operações da LLI e da LLT sujeitam-se a encargos financeiros diários correspondentes à aplicação, sobre o saldo devedor do empréstimo, da taxa obtida pela composição da Taxa Selic, definida consoante a regulamentação em vigor, apurada para cada dia útil do período da operação, com acréscimos fixados na data da contração da operação.


  ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA DE PAGAMENTOS BRASILEIRO (SPB)


  Para garantir que a movimentação do dinheiro no país ocorra de forma segura e eficiente, o Banco Central também administra o Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB). O Banco Central opera diretamente outros dois sistemas dentro do SPB: o Sistema Especial de Liquidação e de Custódia e o Sistema de Pagamentos Instantâneos (SPI), que é a infraestrutura do Pix.


  O SPB compreende as entidades, os sistemas e os procedimentos relacionados com a transferência de fundos e de outros ativos financeiros ou com o processamento, a compensação e a liquidação de pagamentos em qualquer de suas formas. Resumidamente, toda transferência eletrônica de dinheiro e de outros valores entre instituições financeiras no país ocorre no âmbito do SPB.


  Ao administrar o SPB, também cabe ao Banco Central regular e supervisionar as instituições de pagamento que, ainda que não participem do sistema financeiro, têm atuação relevante no mercado de pagamentos.


  SISTEMA DE TRANSFERÊNCIAS DE RESERVAS – STR


  O Sistema de Transferência de Reservas (STR) é o coração do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB), sendo o principal componente do sistema de pagamentos, onde ocorre a liquidação final de todas as obrigações financeiras no Brasil.


  O STR, regulamentado pela Resolução BCB 105/2021, é um sistema que faz liquidação bruta em tempo real (LBTR), ou seja, que processa e liquida transação por transação.


  O Sistema de Transferência de Reservas (STR) é composto por contas mantidas por participantes no Banco Central do Brasil (BCB). Essas contas podem ser do tipo Reservas Bancárias ou Conta de Liquidação. 


  INTEGRANTES DO STR


  O Sistema de Transferência de Reservas (STR) do Banco Central do Brasil (BC) é composto por: 


  
    	Bancos comerciais



    	Bancos múltiplos com carteira comercial



    	Caixas econômicas



    	Bancos de desenvolvimento (facultativo)



    	Bancos de investimento (facultativo)



    	Bancos de câmbio (facultativo)



    	Bancos múltiplos sem carteira comercial (facultativo)



    	Secretaria do Tesouro Nacional (STN)


  


  O STR funciona da seguinte forma:


  
    	Os participantes do STR mantêm contas no BC, onde as transferências são processadas por meio de lançamentos. 



    	Os bancos e a CIP (Câmara Interbancária de Pagamentos) utilizam o STR para transferir recursos entre si. 



    	O acesso ao STR pode ser feito pela Rede do Sistema Financeiro Nacional (RSFN) ou pela internet.


  


  O STR funciona sob Liquidação Bruta em Tempo Real (LBTR) 


  
    	Os bancos e o STR são interligados pela Rede do Sistema Financeiro Nacional (RSFN) ou pela Internet 



    	As transferências são processadas por meio de lançamentos nas contas mantidas pelos participantes no BACEN


  


  Liquidação de operações


  
    	A liquidação de operações no STR é feita por meio de lançamentos nas contas dos participantes 



    	Os participantes podem emitir e receber ordens de transferência 



    	Os participantes recebem informações sobre o processamento das ordens de transferência 



    	Os participantes recebem informações sobre o saldo de suas contas ao final do dia 


  


  A transferência de fundos no STR é irrevogável, isto é, só é possível “desfazer” uma transação por meio de outra transação no sentido contrário. Além disso, para garantir a solidez do sistema, no STR não há possibilidade de lançamentos a descoberto (não se admite saldo negativo)


  Acesso ao STR 


  
    	O acesso ao STR pode ser feito por meio da Rede do Sistema Financeiro Nacional (RSFN) ou pela internet



    	Os detentores de conta Reservas Bancárias e as câmaras e prestadores de serviços de compensação e de liquidação devem obrigatoriamente acessar o STR por meio da RSFN


  


  O STR é um sistema que contribuiu para melhorar o sistema financeiro brasileiro, agilizando e facilitando as transferências de fundos entre pessoas e instituições.


  SUPERVISÃO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS


  Na função de supervisor do SFN, cabe ao Banco Central autorizar (ou não) o funcionamento de bancos, sociedades de crédito, corretoras de câmbio e demais instituições financeiras, além das instituições de pagamentos participantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro.


  A supervisão das instituições autorizadas se divide entre a chamada regulação prudencial e a supervisão de conduta.


  A regulação prudencial monitora a saúde financeira das instituições, atendo-se ao cumprimento de requisitos mínimos de capital e à distribuição saudável entre ativos e passivos na sua carteira.


  Também compete ao Banco Central regular aspectos de conduta de mercado das instituições financeiras e de pagamentos para gerar mais eficiência no Sistema Financeiro Nacional e garantir que os consumidores estão recebendo serviços adequados, a exemplo do Open Banking.


  COMITÊ DE POLÍTCA MONETÁRIA – COPOM:


  Composto pela Diretoria Colegiada do Banco Central, o COPOM é o órgão que define a taxa básica de juros da economia – Taxa Selic.


  O Comitê reúne – se a cada 45 (quarenta e cinco) dias.


  As reuniões normalmente ocorrem em dois dias seguidos e o calendário de reuniões de um determinado ano é divulgado até o mês de junho do ano anterior.


  A reunião do Copom segue um processo que procura embasar da melhor forma possível a sua decisão. Os membros do Copom assistem a apresentações técnicas do corpo funcional do BC, que tratam da evolução e perspectivas das economias brasileira e mundial, das condições de liquidez e do comportamento dos mercados. Assim, o Comitê utiliza um amplo conjunto de informações para embasar sua decisão. Depois, a reunião é reservada para a discussão da decisão entre os membros. A decisão é tomada com base na avaliação do cenário macroeconômico e os principais riscos a ele associados. Todos os membros do Copom presentes na reunião votam e seus votos são divulgados. As decisões do Copom são tomadas visando com que a inflação medida pelo IPCA situe-se em linha com a meta definida pelo CMN.


  A decisão do Copom é divulgada no mesmo dia da decisão por meio de comunicado na internet. As Atas das reuniões do Copom são publicadas no prazo de até seis dias úteis após a data da realização das reuniões. Normalmente, as reuniões do Copom ocorrem em terças e quartas-feiras e a ata é divulgada na terça-feira da semana seguinte, às 8:00.


  Uma vez definida a taxa Selic, o Banco Central atua diariamente por meio de operações de mercado aberto – comprando e vendendo títulos públicos federais – para manter a taxa de juros próxima ao valor definido na reunião.


  A taxa de juros Selic é a referência para os demais juros da economia. Trata-se da taxa média cobrada em negociações com títulos emitidos pelo Tesouro Nacional, registradas diariamente no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic).


  Para que a política monetária atinja seus objetivos de maneira eficiente, o Banco Central precisa se comunicar de forma clara e transparente. Além do comunicado e da ata da reunião, o Banco Central publica, a cada trimestre, o Relatório de Inflação, que analisa a evolução recente e as perspectivas da economia, com ênfase nas perspectivas para a inflação.


  A decisão do COPOM sobre a taxa de juros, leva em consideração as expectativas da inflação, o balanço de risco e a atividade econômica. A taxa Selic é definida visando cumprir a meta da inflação definida pelo CMN.


  Desde a adoção da sistemática de metas para a inflação como diretriz de política monetária, as decisões do COPOM visam cumprir as metas para a inflação definidas pelo CMN. Se as metas não forem atingidas, cabe ao presidente do BACEN divulgar, em carta aberta ao ministro da Economia, os motivos do descumprimento, as providências e o prazo para o retorno da taxa de inflação aos limites estabelecidos.


  Através do Copom, o Banco Central orienta suas ações de controle da inflação pelo comportamento esperado para o IPCA – Índice de Preços do Consumidor amplo, referência de metas pra a inflação do período.


  Para toma de decisões, o Copom leva em consideração:


  
    	taxa da inflação;



    	atividade econômica;



    	cenário externo e,



    	contas públicas.


  


  COMITÊ DE ESTABILIDADE FINANCEIRA – COMEF


  Órgão colegiado do BC que estabelece diretrizes para a manutenção da estabilidade financeira e a prevenção da materialidade do risco sistêmico – ou seja, o risco de ocorrência de interrupção de serviços financeiros essenciais às famílias e às empresas, que prejudique significamente a economia do Pais.


  Visando preservar a estabilidade financeira, o COMEF faz um “raio X” do Sistema Financeiro, avaliando dados da economia. Se vunerabilidades forem identificadas, o COMEF delibera sobre medidas a serem adotadas para mitificar o risco sistêmico.


  Cabe ao COMEF definir medidas e instrumentos macroprudenciais para a manutenção da estabilidade financeira.


  Trimestralmente o COMEF decide o valor do “Adicional Contracíclico de Capital Principal” – (ACCP – Brasil), que é a reserva a ser acumulada pelos bancos durante a fase de expansão do ciclo de crédito a ser consumido durante sua fase de contratação .


  Controle dos riscos de crescimento excessivo do crédito em tempos de muito otimismo e da sua redução demasiada em tempos de pessimismo.


  O COMEF busca mapear os riscos à estabilidade financeira para prevenir a ocorrência de crises financeiras.


  DREX – MOEDA ELETRÔNICA DO BANCO CENTRAL


  O Drex é a moeda digital brasileira, ou Real Digital, desenvolvida pelo Banco Central do Brasil (BC) desde agosto de 2020. O Drex é uma Central Bank Digital Currency (CBDC), ou seja, uma moeda digital de banco central. 


  O Drex será emitido pelo BC para transações de atacado, ou por instituições autorizadas pelo BC para transações de varejo. A moeda funcionará por meio da tecnologia blockchain, a mesma usada em outras criptomoedas, mas com controle mais seguro e centralizado pelo BC. 


  O Drex tem como objetivo promover a oferta de produtos e serviços financeiros “inteligentes”, que serão programados digitalmente e usarão smart contracts. Os smart contracts são regras ou protocolos criados para atender à conveniência do cliente de forma segura.


  LEI COMPLEMENTAR Nº 179 de 2021


  A Lei Complementar nº 179 de 2021:


  
    	Define os objetivos do Banco Central do Brasil 



    	Dispõe sobre a autonomia do Banco Central do Brasil 



    	Define a nomeação e exoneração do Presidente e dos Diretores do Banco Central do Brasil 



    	Altera um artigo da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964 



    	Concede ao Banco Central do Brasil o status de autarquia especial 



    	Desvincula o Banco Central do Ministério da Fazenda


  


  LEI COMPLEMENTAR Nº 179, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2021


  Define os objetivos do Banco Central do Brasil e dispõe sobre sua autonomia e sobre a nomeação e a exoneração de seu Presidente e de seus Diretores; e altera artigo da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964.


  O PRESIDENTE DA REPÚBLICA


  Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:


  Art. 1º O Banco Central do Brasil tem por objetivo fundamental assegurar a estabilidade de preços.


  Parágrafo único. Sem prejuízo de seu objetivo fundamental, o Banco Central do Brasil também tem por objetivos zelar pela estabilidade e pela eficiência do sistema financeiro, suavizar as flutuações do nível de atividade econômica e fomentar o pleno emprego.


  Art. 2º As metas de política monetária serão estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, competindo privativamente ao Banco Central do Brasil conduzir a política monetária necessária para cumprimento das metas estabelecidas.


  Art. 3º A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil terá 9 (nove) membros, sendo um deles o seu Presidente, todos nomeados pelo Presidente da República entre brasileiros idôneos, de reputação ilibada e de notória capacidade em assuntos econômico-financeiros ou com comprovados conhecimentos que os qualifiquem para a função.


  Art. 4º O Presidente e os Diretores do Banco Central do Brasil serão indicados pelo Presidente da República e por ele nomeados, após aprovação de seus nomes pelo Senado Federal.


  § 1º O mandato do Presidente do Banco Central do Brasil terá duração de 4 (quatro) anos, com início no dia 1º de janeiro do terceiro ano de mandato do Presidente da República.


  § 2º Os mandatos dos Diretores do Banco Central do Brasil terão duração de 4 (quatro) anos, observando-se a seguinte escala:


  I – 2 (dois) Diretores terão mandatos com início no dia 1º de março do primeiro ano de mandato do Presidente da República;


  II – 2 (dois) Diretores terão mandatos com início no dia 1º de janeiro do segundo ano de mandato do Presidente da República;


  III -2 (dois) Diretores terão mandatos com início no dia 1º de janeiro do terceiro ano de mandato do Presidente da República; e


  IV – 2 (dois) Diretores terão mandatos com início no dia 1º de janeiro do quarto ano de mandato do Presidente da República.


  § 3º O Presidente e os Diretores do Banco Central do Brasil poderão ser reconduzidos 1 (uma) vez, por decisão do Presidente da República, observando-se o disposto no caput deste artigo na hipótese de novas indicações para mandatos não consecutivos.


  § 4º O prazo de gestão do Presidente e de cada um dos Diretores do Banco Central do Brasil estender-se-á até a investidura do sucessor no cargo.


  Art. 5º O Presidente e os Diretores do Banco Central do Brasil serão exonerados pelo Presidente da República:


  I – a pedido;


  II – no caso de acometimento de enfermidade que incapacite o titular para o exercício do cargo;


  III –quando sofrerem condenação, mediante decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, pela prática de ato de improbidade administrativa ou de crime cuja pena acarrete, ainda que temporariamente, a proibição de acesso a cargos públicos;


  IV – quando apresentarem comprovado e recorrente desempenho insuficiente para o alcance dos objetivos do Banco Central do Brasil.


  § 1º Na hipótese de que trata o inciso IV do caput deste artigo, compete ao Conselho Monetário Nacional submeter ao Presidente da República a proposta de exoneração, cujo aperfeiçoamento ficará condicionado à prévia aprovação, por maioria absoluta, do Senado Federal.


  § 2º Ocorrendo vacância do cargo de Presidente ou de Diretor do Banco Central do Brasil, um substituto será indicado e nomeado para completar o mandato, observados os procedimentos estabelecidos no art. 3º e no caput do art. 4º desta Lei Complementar, devendo a posse ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias, contado da aprovação do nome pelo Senado Federal.


  § 3º Na hipótese do § 2º deste artigo, o cargo de Presidente do Banco Central do Brasil será exercido interinamente pelo Diretor com mais tempo no exercício do cargo e, dentre os Diretores com o mesmo tempo de exercício, pelo mais idoso, até a nomeação de novo Presidente.


  Art. 6º O Banco Central do Brasil é autarquia de natureza especial caracterizada pela ausência de vinculação a Ministério, de tutela ou de subordinação hierárquica, pela autonomia técnica, operacional, administrativa e financeira, pela investidura a termo de seus dirigentes e pela estabilidade durante seus mandatos, bem como pelas demais disposições constantes desta Lei Complementar ou de leis específicas destinadas à sua implementação.


  § 1º O Banco Central do Brasil corresponderá a órgão setorial nos sistemas da Administração Pública Federal, inclusive nos Sistemas de Planejamento e de Orçamento Federal, de Administração Financeira Federal, de Contabilidade Federal, de Pessoal Civil da Administração Pública Federal, de Controle Interno do Poder Executivo Federal, de Organização e Inovação Institucional do Governo Federal, de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação, de Gestão de Documentos de Arquivo e de Serviços Gerais.


  § 2º Quando necessário ao registro, ao acompanhamento e ao controle dos fatos ligados à sua gestão e à formalização, à execução e ao registro de seus atos e contratos de qualquer natureza, o Banco Central do Brasil poderá optar pela utilização de sistemas informatizados próprios, compatíveis com sua natureza especial, sem prejuízo da integração com os sistemas estruturantes da Administração Pública Federal.


  § 3º Os balanços do Banco Central do Brasil serão apurados anualmente e abrangerão o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro, inclusive para fins de destinação ou cobertura de seus resultados e constituição de reservas.


  § 4º Os resultados do Banco Central do Brasil, consideradas todas as suas receitas e despesas, de qualquer natureza, serão apurados pelo regime de competência, devendo sua destinação ou cobertura observar o disposto na Lei nº 13.820, de 2 de maio de 2019.


  § 5º As demonstrações financeiras do Banco Central do Brasil serão elaboradas em conformidade com o padrão contábil aprovado na forma do inciso XXVII do caput do art. 4º da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, aplicando-se, subsidiariamente, as normas previstas na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.


  Art. 7º O art. 10 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, passa a vigorar com as seguintes alterações:


  “Art. 10.


  (...)


  V – realizar operações de redesconto e empréstimo com instituições financeiras públicas e privadas, consoante remuneração, limites, prazos, garantias, formas de negociação e outras condições estabelecidos em regulamentação por ele editada;


  (...)


  XII – efetuar, como instrumento de política monetária, operações de compra e venda de títulos públicos federais, consoante remuneração, limites, prazos, formas de negociação e outras condições estabelecidos em regulamentação por ele editada, sem prejuízo do disposto no art. 39 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;


  (...)


  XIV – aprovar seu regimento interno;


  XV – efetuar, como instrumento de política cambial, operações de compra e venda de moeda estrangeira e operações com instrumentos derivativos no mercado interno, consoante remuneração, limites, prazos, formas de negociação e outras condições estabelecidos em regulamentação por ele editada.


  § 3º O Banco Central do Brasil informará previamente ao Conselho Monetário Nacional sobre o deferimento de operações na forma estabelecida no inciso V do caput deste artigo, sempre que identificar a possibilidade de impacto fiscal relevante.” (NR)


  Art. 8º Em até 90 (noventa) dias após a entrada em vigor desta Lei Complementar, deverão ser nomeados o Presidente e 8 (oito) Diretores do Banco Central do Brasil, cujos mandatos atenderão à seguinte escala, dispensando-se nova aprovação pelo Senado Federal para os indicados que, na ocasião, já estejam no exercício do cargo:


  I – o Presidente e 2 (dois) Diretores terão mandatos até o dia 31 de dezembro 2024


  II – 2 (dois) Diretores terão mandatos até o dia 31 de dezembro de 2023;


  III -2 (dois) Diretores terão mandatos até o dia 28 de fevereiro de 2023;


  IV – 2 (dois) Diretores terão mandatos até o dia 31 de dezembro de 2021.


  Parágrafo único. Será admitida 1 (uma) recondução para o Presidente e para os Diretores do Banco Central do Brasil que houverem sido nomeados na forma prevista neste artigo.


  Art. 9º O cargo de Ministro de Estado Presidente do Banco Central do Brasil fica transformado no cargo de Natureza Especial de Presidente do Banco Central do Brasil.


  Art. 10. É vedado ao Presidente e aos Diretores do Banco Central do Brasil:


  III – participar do controle societário ou exercer qualquer atividade profissional direta ou indiretamente, com ou sem vínculo empregatício, junto a instituições do Sistema Financeiro Nacional, após o exercício do mandato, exoneração a pedido ou demissão justificada, por um período de 6 (seis) meses.


  Parágrafo único. No período referido no inciso III do caput deste artigo, fica assegurado à ex-autoridade o recebimento da remuneração compensatória a ser paga pelo Banco Central do Brasil.


  Art. 11. O Presidente do Banco Central do Brasil deverá apresentar, no Senado Federal, em arguição pública, no primeiro e no segundo semestres de cada ano, relatório de inflação e relatório de estabilidade financeira, explicando as decisões tomadas no semestre anterior.


  Art. 12. O currículo dos indicados para ocupar o cargo de Presidente ou de Diretor do Banco Central do Brasil deverá ser disponibilizado para consulta pública e anexado no ato administrativo da referida indicação.


  Art. 13. Ficam revogados:


  I – o inciso VII do caput do art. 20 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019;


  II – os seguintes dispositivos da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964:


  a) os incisos I, II e III do caput do art. 3º;


  b) os incisos I, II, XIV, XVI, XVII, XIX e XXV do caput e o § 3º do art. 4º;


  c) o art. 6º;


  d) o art. 7º;


  e) o inciso IV do caput do art. 11;


  f) o art. 14;


  III – o art. 11 da Lei nº 9.069, de 29 de junho 1995.


  Art. 14. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.


  Brasília, 24 de fevereiro de 2021; 200º da Independência e 133º da República.


  JAIR MESSIAS BOLSONARO


  Paulo Guedes


  Roberto de Oliveira Camp
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  A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) foi criada em 07/12/1976 pela Lei 6.385/76, com o objetivo de fiscalizar, normatizar, disciplinar e desenvolver o mercado de valores mobiliários no Brasil.


  A CVM é uma entidade autárquica em regime especial, vinculada ao Ministério da Fazenda, com personalidade jurídica e patrimônio próprios, dotada de autoridade administrativa independente, ausência de subordinação hierárquica, mandato fixo e estabilidade de seus dirigentes, e autonomia financeira e orçamentária.


  A CVM funcionará como órgão de deliberação colegiada, de acordo com o disposto, em seu Regimento Interno.


  A CVM é um órgão normativo do Mercado de Capitais, tendo seu poder de fiscalizar e disciplinar abrangendo: Bolsas de Valores, Bolsas de Mercadorias e Futuros, as entidades do Mercado de Balcão Organizado, e as entidades de compensação e liquidação de operações com valores mobiliários.


  As decisões tomadas pela CVM, devem obedecer o que determina o CMN.


  
    
      
    

    
      
        	
          Lei. 6.385/76 – Art. 3º. – Compete ao Conselho Monetário Nacional:


          fixar, a orientação geral a ser observada pela Comissão de Valores Mobiliários no exercício de suas atribuições;


          definir as atividades da Comissão de Valores Mobiliários que devem ser exercidas em coordenação com o Banco Central do Brasil.

        
      

    
  


  Constitui a organização básica da CVM:


  I – o Colegiado;


  II – o Presidente;


  III – os Diretores, dentre os quais o Colegiado elegerá o Vice-Presidente.


  A CVM será administrada por um Presidente e quatro Diretores, nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovados pelo Senado Federal, dentre pessoas de ilibada reputação e reconhecida competência em matéria de mercado de capitais.


  O mandato dos dirigentes da CVM será de cinco anos, vedada a recondução, devendo ser renovado a cada ano um quinto dos membros do Colegiado.


  Com sede na cidade do Rio de Janeiro, a CVM reúne-se uma vez por semana de forma ordinária, ou sempre que for preciso de forma extraordinária.


  Cabe CVM:


  – Zelar pelo funcionamento eficiente, pela integridade e pelo desenvolvimento do Mercado de Capitais, promovendo o equilíbrio entre a iniciativa dos agentes e a efetiva proteção dos investidores.


  Objetivos da CVM – Art. 3º. Lei 6.385/76


  – estimular a formação de poupança e a sua aplicação em valores mobiliários


  – assegurar o funcionamento eficiente e regulado do Mercado de Capitais;


  – proteger os investidores;


  – assegurar o acesso do público a informações tempestivas e de qualidade;


  – condenar efetiva e tempestivamente os responsáveis por infrações.


  MISSÃO


  A principal missão da CVM é proteger os investidores, manter a eficiência e a ordem dos Mercados e aumentar a facilitada de formação de capital por parte das empresas.


  Cabe a CVM, disciplinar, fiscalizar e inspecionar as atividades das companhias abertas (negociam seus títulos nas Bolsas de Valores) e os Fundos de Investimentos.


  São considerados Valores Mobiliários:


  
    	Ações;



    	Bônus de Subscrição;



    	Commercial Papers;



    	Debêntures;



    	Notas Promissórias;



    	Quotas de Fundos de Investimentos;



    	Derivativos;



    	Opções;



    	Mercado a Termo;



    	Mercado Futuro;



    	Swaps.


  


  Atividades a serem disciplinadas e fiscalizadas pela CVM


  
    	emissão e distribuição de valores mobiliários no mercado;



    	negociação e intermediação no mercado de valores mobiliários;



    	negociação e intermediação no mercado de derivativos;



    	organização, funcionamento e operações das Bolsas de Valores, Mercadorias e Futuros;



    	administração de carteiras e custódia de valores mobiliários;



    	auditoria das companhias abertas (S.A de Capital Aberto);



    	operações realizadas envolvendo os fundos de investimentos.


  


  Instrução 400/2004 – CVM – Art. 2º.


  Toda oferta pública de distribuição de valores mobiliários nos mercados primário e secundário, no território brasileiro, dirigida a pessoas naturais, jurídicas, fundo ou universalidade de direitos, residentes, domiciliados ou constituídos no Brasil, deverá ser submetida previamente a registro na Comissão de Valores Mobiliários – CVM.
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  A SUSEP é o órgão responsável pelo controle e fiscalização dos mercados de seguro, previdência privada aberta, capitalização e resseguro. Autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda, foi criada pelo Decreto-lei nº 73, de 21 de novembro de 1966.


  MISSÃO


  Estimular o desenvolvimento do mercado de seguros, resseguros, previdência complementar aberta e capitalização, garantindo a livre concorrência, estabilidade e respeito ao consumidor.


  A SUSEP é administrada por um Conselho Diretor, composto pelo Superintendente e por quatro Diretores. Também integram o Colegiado, sem direito a voto, o Secretário-Geral e Procurador-Geral. Compete ao Colegiado fixar as políticas gerais da autarquia, com vistas à ordenação das atividades do mercado, cumprir e fazer cumprir as deliberações do CNSP e aprovar instruções, circulares e pareceres de orientação em matérias de sua competência.


  A presidência do Colegiado cabe ao Superintendente que tem, ainda, como atribuições, promover os atos de gestão da Autarquia e sua representação perante o Governo e à sociedade.


  PRINCIPAIS FINALIDADES E COMPETÊNCIAS DA SUSEP


  1 – promover o desenvolvimento e concorrência dos mercados de seguro, resseguro, capitalização e previdência complementar aberta;


  2 – promover a estabilidade e concorrência dos mercados sob sua jurisdição, assegurando sua expansão e o fortalecimento das entidade que neles operem. 


  3 – zelar pela liquidez e solvência das sociedades que integram o mercado;


  4 – fiscalizar a constituição, organização, funcionamento e operação das Sociedades Seguradoras, de Capitalização, entidades de Previdência Privada Aberta, resseguradores e corretores, na qualidade de executora da política traçada pelo Conselho Nacional de Seguros Privados.


  5 – atuar no sentido de proteger a captação de poupança popular que se efetua através das operações de seguro, previdência privada aberta, de capitalização e resseguro;


  6 – zelar pela defesa dos interesses dos consumidores dos mercados supervisionados;


  7 – promover o aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos operacionais a eles vinculados, com vistas à maior eficiência do Sistema Nacional de Seguros Privados e do Sistema Nacional de Capitalização,


  8 – disciplinar e acompanhar os investimentos daquelas entidades, em especial os efetuados em bens garantidores de provisões técnicas.


  9 – cumprir e fazer cumprir as deliberações do CNSP e exercer as atividades que por este forem delegadas.


  10 – Promover os serviços de secretaria executiva do CNSP
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  A Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc) é uma autarquia de natureza especial, dotada de autonomia administrativa e financeira e patrimônio próprio, vinculada ao Ministério da Previdência Social, com sede e foro no Distrito Federal, tendo atuação em todo o território nacional como entidade de fiscalização e supervisão das atividades das entidades fechadas de previdência complementar e de execução das políticas para o regime de previdência complementar operado pelas referidas entidades.


  A Previc, de acordo com o Decreto nº 8.992, de 20 de fevereiro de 2017, é dirigida por uma Diretoria Colegiada, composta por:


  Diretor-Superintendente;


  Diretor de Administração;


  Diretor de Licenciamento;


  Diretor de Fiscalização e Monitoramento; e


  Diretor de Orientação Técnica e Normas


  Principais atribuições da Previc


  As principais competências da Previc, segundo o Decreto nº 8.992, de 20 de fevereiro de 2017, são:


  I – proceder à fiscalização das atividades das entidades fechadas de previdência complementar e das suas operações;


  II – apurar e julgar as infrações e aplicar as penalidades cabíveis;


  III – expedir instruções e estabelecer procedimentos para a aplicação das normas relativas à sua área de competência;


  IV – autorizar: a constituição e o funcionamento das entidades fechadas de previdência complementar e a aplicação dos respectivos estatutos e dos regulamentos de planos de benefícios; as operações de fusão, cisão, incorporação ou qualquer outra forma de reorganização societária, relativas às entidades fechadas de previdência complementar; a celebração de convênios e termos de adesão por patrocinadores e instituidores e as retiradas de patrocinadores e instituidores; e as transferências de patrocínio, grupos de participantes e assistidos, planos de benefícios e reservas entre entidades fechadas de previdência complementar;


  V – harmonizar as atividades das entidades fechadas de previdência complementar com as normas e as políticas estabelecidas para o segmento;


  VI – decretar intervenção e liquidação extrajudicial das entidades fechadas de previdência complementar e nomear interventor ou liquidante, nos termos da lei;


  VII – nomear administrador especial de plano de benefícios específico, podendo atribuir-lhe poderes de intervenção e liquidação extrajudicial, na forma da lei;


  VIII – promover a mediação e a conciliação entre entidades fechadas de previdência complementar e entre as entidades e seus participantes, assistidos, patrocinadores ou instituidores, bem como dirimir os litígios que lhe forem submetidos na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996;


  IX – enviar relatório anual de suas atividades ao Ministério da Fazenda e, por seu intermédio, ao Presidente da República e ao Congresso Nacional; e adotar as providências necessárias ao cumprimento de seus objetivos.


  Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC) são operadoras de plano(s) de benefícios, constituídas na forma de sociedade civil ou a fundação, e sem fins lucrativos, estruturada na forma do artigo 35, da Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, que tenha por objeto operar plano de benefício de caráter previdenciário.


  QUESTÕES APLICADAS EM PROVAS


  01 – (CESGRANRIO – BANCO DO BRASIL) – Adaptada


  O Sistema Financeiro Nacional é formado por um conjunto de instituições voltadas para a gestão da política monetária do Governo Federal, cujo órgão deliberativo máximo é o Conselho Monetário Nacional.


  As funções do Conselho Monetário Nacional são


  (A) assessorar o Ministério da Economia na criação de políticas orçamentárias de longo prazo e verificar os níveis de moedas estrangeiras em circulação no país.


  (B) definir a estratégia da Casa da Moeda, estabelecer o equilíbrio das contas públicas e fiscalizar as entidades políticas.


  (C) estabelecer as diretrizes gerais das políticas monetária, cambial e creditícia; regular as condições de constituição, funcionamento e fiscalização das instituições financeiras e disciplinar os instrumentos das políticas monetária e cambial.


  (D) fornecer crédito a pequenas, médias e grandes empresas do país, e fomentar o crescimento da economia interna a fim de gerar um equilíbrio nas contas públicas, na balança comercial e, consequentemente, na política cambial.


  (E) secretariar e assessorar o Sistema Financeiro Nacional, organizando as sessões deliberativas de crédito e mantendo seu arquivo histórico.


  02 – (CESGRANRIO – BANCO DO BRASIL)


  Cada instituição do Sistema Financeiro Nacional desempenha funções de fundamental importância para o equilíbrio e o bom funcionamento do sistema como um todo.


  A função de assegurar o funcionamento eficiente e regular dos mercados de Bolsa e de Balcão é da


  (A) Casa da Moeda


  (B) Caixa Econômica Federal


  (C) Comissão de Valores Mobiliários (CVM)


  (D) Secretaria da Receita Federal


  (E) Superintendência de Seguros Privados (SUSEP)


  03 – (CESGRANRIO / BANCO DO BRASIL) – Adaptada.


  A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) é um órgão que regula e fiscaliza o mercado de capitais no Brasil, sendo


  (A) subordinada ao Banco Central do Brasil


  (B) subordinada ao Banco do Brasil


  (C) subordinada à Bolsa de Valores de São Paulo(BOVESPA)


  (D) independente do poder público


  (E) vinculada ao poder executivo (Ministério da Economia)


  04 – O Banco Central do Brasil é um órgão do Subsistema Normativo do Sistema Financeiro Nacional. Ele determina, periodicamente, a taxa de juros de referência para as operações de um dia com títulos públicos, via atuação de seu(sua)


  (A) Comitê de Estabilidade Financeira (COMEF)


  (B) Comitê de Política Monetária (COPOM)


  (C) Conselho Monetário Nacional (CMN)


  (D) Conselho de Administração


  (E) Câmara de Compensação de cheques e outros papéis


  05 – O Banco Central do Brasil tem por objetivo zelar pela liquidez da economia. A liquidez é um atributo de um ativo que deve, em maior ou menor grau, conservar valor ao longo do tempo e ser capaz de liquidar dívidas.


  Sendo a moeda um ativo líquido, o Banco Central do Brasil interfere na liquidez da economia quando


  (A) as reservas monetárias estão baixas.


  (B) os empréstimos excedem as reservas bancárias.


  (C) a inflação está acima do esperado.


  (D) o balanço comercial está equilibrado.


  (E) os empréstimos excedem os depósitos à vista.


  06 – Periodicamente, o Banco Central do Brasil determina, nas reuniões de seu Comitê de Política Monetária (Copom),o(a)


  (A) valor máximo do volume de operações de compra e venda de títulos públicos pelo sistema bancário brasileiro.


  (B) quantidade de papel moeda e moeda metálica em circulação, dentro dos limites autorizados pelo Conselho Monetário Nacional.


  (C) valor máximo de todas as formas de crédito no país.


  (D) valor máximo do fluxo de entrada no país de capitais financeiros vindo do exterior.


  (E) taxa de juros de referência para as operações de um dia com títulos públicos.


  07 – (CESGRANRIO – BASA)


  O Banco Central do Brasil tem como missão institucional, estabilidade do poder de compra da moeda e a solidez do sistema financeiro nacional. É uma função do Banco Central:


  (A) atuar como depositário das reservas em moeda estrangeira, lastreadas na dívida externa


  (B) emitir papel-moeda e responsabilizar-se pela liquidez.


  (C) supervisionar apenas as instituições bancárias.


  (D) definir políticas e diretrizes para propiciar o aperfeiçoamento das instituições financeiras.


  (E)-conceder liquidez aos bancos de câmbio e instituições financeiras em dificuldade.


  08 – O SFN é composto por um conjunto de órgãos e instituições que regulamenta, supervisiona e realiza operações necessárias à circulação de moeda e de crédito na economia. São órgãos normativos do Sistema Financeiro Nacional:


  (A) Conselho Monetário Nacional; Conselho Nacional de Seguros Privados; Comitê de Política Monetária


  (B) Conselho Nacional de Seguros Privados; Banco Central do Brasil; Conselho Monetário Nacional


  (C) Superintendência de Seguros Privados; Comitê de Política Monetária(COPOM) Conselho Federal de Valores Mobiliários


  (D) Banco Central do Brasil (BC); Comissão de Valores Mobiliários (CVM); Conselho Monetário Nacional


  (E) Conselho Nacional de Seguros Privados; Conselho Nacional de Previdência Complementar; Conselho Monetário Nacional


  09 – (FGV – BANESTES)


  Em referência aos papéis exercidos pelo Copom e pela mesa de operações do mercado aberto do Banco Central do Brasil, com relação à taxa Selic, é estabelecido que:


  (A) a mesa de operações determina a meta para a Selic e o Copom é responsável por manter; a taxa diária próxima da meta


  (B) o Copom determina a meta para a Selic e é também responsável por manter a taxa diária próxima da meta;


  (C) o Copom determina a meta para a SELIC e a mesa de operações é responsável por manter a taxa diária próxima da meta;


  (D) a mesa de operações determina a meta para a SELIC e é também responsável por manter a taxa diária próxima da meta;


  (E) o Copom persegue uma meta estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional (CMN).


  10 – O mecanismo pelo qual a mesa de operações de mercado aberto do Banco Central persegue a meta da SELIC definida pelo Copom é denominado “operações de mercado aberto”.


  Se num certo dia a mesa de operações vendeu títulos públicos que estavam na carteira do Banco Central – uma típica operação de mercado aberto – o efeito na economia seria:


  (A) uma contração na oferta de moeda e consequente diminuição da SELIC diária


  (B) um aumento na oferta de moeda e consequente aumento da SELIC diária;


  (C) uma expansão da base monetária;


  (D) uma contração na oferta de moeda e consequente aumento da SELIC diária;


  (E) um aumento na oferta de moeda e consequente diminuição da SELIC diária.


  11 – Dentro do Sistema Financeiro Nacional (SFN), cada entidade é responsável por funções específicas.


  Nesse sentido, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) tem por principal atribuição:


  (A) zelar pela defesa da concorrência nas emissões de títulos;


  (B) zelar pelo funcionamento eficiente e integridade do mercado de capitais;


  (C) garantir a regulação prudencial do sistema financeiro;


  (D) atender as normas do Banco Central do Brasil;


  (E) estabelecer regras para o mercado segurador


  12 – Um banco central possui funções clássicas dentro de um sistema financeiro. No caso brasileiro, amparado pelo Conselho Monetário Nacional (CMN), o Banco Central do Brasil (BCB) tem como uma de suas atribuições:


  (A) a execução da política fiscal;


  (B) o regramento das bolsas de valores;


  (C) a execução da política monetária;


  (D) a determinação do superávit primário;


  (E) o regramento de ofertas públicas iniciais.


  13 – Em 1986 foi a extinta a Conta Movimento, que permitia que o Banco do Brasil emitisse moeda toda vez que fosse necessário ouse assim fosse determinado pelo governo central.


  Na prática, havia uma superposição de funções com o Banco Central do Brasil, particularmente com relação ao papel de:


  (A) banco dos bancos;


  (B) signatário do acordo de Basiléia;


  (C) regulador prudencial;


  (D) autoridade monetária;


  (E) executor da política monetária.


  14 – O Comitê de Política Monetária (Copom) tem por principais objetivos:


  I – estabelecer as diretrizes da política monetária; e


  II – definir a meta da taxa de juros básica no Brasil


  Para consecução do objetivo II, dada a decisão do Copom, o Banco Central:


  (A) emite títulos públicos;


  (B) emite títulos do próprio Banco Central;


  (C) realiza operações de mercado aberto;


  (D) realiza o controle da dívida pública;


  (E) controla as reservas internacionais do país.


  15 – (CESPE – BANCO DO BRASIL/2010)


  Instituições financeiras estrangeiras somente podem funcionar no pais, mediante prévia autorização formalizada em


  (A)	decreto do Poder Executivo.


  (B)	normativo da CVM


  (C)	resolução do Conselho Monetário Nacional


  (D)	portaria da SUSEP


  (E)	normativo do Banco Central;


  16 – (CESGRANRIO – BASA)


  No Brasil, quando o Comitê de Política Monetária do Banco Central do Brasil fixa a meta anual para a taxa de juros básica de curto prazo da economia, tal meta é perseguida mediante compra e venda de títulos públicos por parte da autoridade monetária, cujo processamento é efetivado pelo (a)


  (A) Sistema de Compensação Bancária


  (B) Sistema Brasileiro de Pagamentos


  (C) Central de Custódia e Liquidação Financeira de Títulos Privados


  (D) Sistema Especial de Liquidação e Custódia


  (E) Sistema Geral do Mercado Aberto


  17 – (CESGRANRIO – BANCO DO BRASIL) – Adaptada


  No Brasil, a fixação das diretrizes e normas concernentes às políticas monetária, creditícia e cambial, é da competência do (a)


  (A) Comissão de Valores Mobiliários


  (B) Ministério da Economia


  (C) Conselho Monetário Nacional


  (D) Banco Central do Brasil


  (E) Banco do Brasil


  (CESPE – BANCO DO BRASIL)


  18 – O Banco Central do Brasil, ao financiar o Tesouro Nacional por meio da emissão de títulos públicos e controlar a liquidez do mercado, atua como banqueiro do governo e emprestador de última instância


  ( ) Certo ( ) Errado


  19 – Os poderes fiscalizatório e disciplinador da Comissão de Valores Mobiliários estendem-se, entre outros, às ações, às debêntures e aos certificados de depósito de valores mobiliários, porém não se aplicam aos títulos da dívida publicadas diferentes esferas de governo.


  () Certo () Errado


  (CESPE – CAIXA ECONÔMICA/2012) A respeito das funções da CVM, julgue os próximos itens.


  20 – A CVM é uma entidade privada sem fins lucrativos, com personalidade jurídica e patrimônio próprios, dotada de autoridade administrativa independente.


  ( ) Certa ( ) Errado


  21 – Compete à CVM manter o registro de companhias para negociação em bolsa e em mercado de balcão.


  ( ) Certo ( ) Errado


  22 – As bolsas de mercadorias e futuros têm autonomia financeira, patrimonial e administrativa e são fiscalizadas pela CVM


  () Certo () Errado


  (CESPE – BANCO DO BRASIL) – Adaptada


  O BACEN, criado pela Lei nº 4.595/1964, é uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Fazenda, com sede e foro na capital da República e atuação em todo o território nacional.


  Com relação ao BACEN, julgue os próximos itens.


  23 – Além de autorizar o funcionamento e exercer a fiscalização das instituições financeiras, emitir moeda e executar os serviços do meio circulante, compete também ao BACEN traçar as políticas econômicas, das quais o CMN é o principal órgão executor.


  ( ) Certo ( ) Errado


  24 – As atribuições do BACEN incluem: estabelecer as condições para o exercício de quaisquer cargos de direção nas instituições financeiras, vigiar a interferência de outras empresas nos mercados financeiros e de capitais e controlar o fluxo de capitais estrangeiros no país.


  ( ) Certo ( ) Errado


  25 – O BACEN tem competência para regulamentar, autorizar o funcionamento e supervisionar os sistemas de compensação e de liquidação, atividades que, no caso de sistemas de liquidação de operações com valores mobiliários, exceto títulos públicos e títulos privados emitidos por bancos,são compartilhadas com a Comissão de Valores Mobiliários (CVM).


  ( ) Certo ( ) Errado


  26 – Realizar operações de redesconto e empréstimo às instituições financeiras e regular a execução dos serviços de compensação de cheques e outros papéis são as atribuições do BACEN.


  ( ) Certo ( ) Errado


  (CESPE – BANCO DO BRASIL) – Adaptada


  O Comitê de Política Monetária (COPOM) do BACEN foi instituído em 1996, com os objetivos de estabelecer as diretrizes da política monetária e de definir a taxa de juros. A criação desse comitê buscou proporcionar maior transparência e ritual adequado ao processo decisório do BACEN. Acerca do COPOM, julgue os próximos itens.


  27 – O COPOM, constituído no âmbito do BACEN, tem como objetivo implementar as políticas econômica e tributária do governo federal.


  ( ) Certo ( ) Errado


  28 – Desde a adoção da sistemática de metas para a inflação como diretriz de política monetária, as decisões do COPOM visam cumprir as metas para a inflação definidas pelo CMN. Se as metas não forem atingidas, cabe ao presidente do BACEN divulgar, em carta aberta ao Ministro da Fazenda, os motivos do descumprimento, as providências e o prazo para o retorno da taxa de inflação aos limites estabelecidos.


  (  ) Errado ( ) Certo


  A CVM, autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda ,instituída pela Lei n.º 6.385/1976, é um órgão normativo do SFN voltado para o desenvolvimento, a disciplina e a fiscalização do mercado mobiliário. É correto afirmar que a CVM


  29 – exerce a função de assegurar a observância de práticas comerciais equitativas no mercado de valores mobiliários e a de estimular a formação de poupança e sua aplicação em valores mobiliários.


  (  ) Certo  (  ) Errado


  30 – é o órgão do SFN que se responsabiliza pela fiscalização das operações de câmbio e dos consórcios.


  ( ) Certo ( ) Errado


  31 – tem como um de seus objetivos assegurar o acesso do público às informações acerca dos valores mobiliários negociados, assim como às companhias que os tenham emitido.


  ( ) Certo ( ) Errado


  32 – (FADESP/BANPARA) 


  O Sistema Financeiro Nacional encontra-se estruturado pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil, pelo Banco do Brasil, pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e pelas demais instituições financeiras públicas e privadas. Nesse sentido, pode-se afirmar que


  (A) compete, privativamente ao Banco Central do Brasil e ao Banco do Brasil, a emissão de papel moeda e moeda metálica, nas condições e nos limites autorizados pelo Conselho Monetário Nacional.


  (B) o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico opera como agente financeiro do Governo Federal e é o principal executor das políticas de crédito rural e industrial e de banco comercial do governo.


  (C) as demais instituições financeiras públicas e privadas são responsáveis pela política de investimentos a longo prazo do Governo Federal, necessários ao fortalecimento da empresa privada nacional.


  (D) o Banco Central do Brasil opera exclusivamente com instituições financeiras públicas e privadas, vedadas operações bancárias de qualquer natureza com outras pessoas de direito público ou privado, salvo as expressamente autorizadas por lei.


  (E) o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico tem a responsabilidade primordial de formular apolítica da moeda e do crédito, objetivando a estabilidade da moeda e o desenvolvimento econômico e social do País.


  33 – (FACESP/BANPARA) 


  O Banco Central do Brasil foi criado em 1964 com a promulgação da Lei da Reforma Bancária (Lei nº 4.595, de 31.12.64). Pode-se afirmar que é competência do Banco Central do Brasil


  (A) estimular a formação de poupança e a sua aplicação em valores mobiliários.


  (B) assegurar o cumprimento de práticas comerciais equitativas no mercado de valores mobiliários.


  (C) atuar no sentido de proteger a captação de poupança popular que se efetua através das operações de seguro, previdência privada aberta, de capitalização e resseguro.


  (D) fortalecer a estrutura de capital das empresas privadas e o desenvolvimento do mercado de capitais.


  (E) tomar as medidas para garantir a liquidez e solvência das instituições financeiras nacionais.


  34 – (FADESP/BANPARA) 


  De acordo com a subdivisão do Sistema Financeiro Nacional (SFN) em entidades normativas, supervisoras e operacionais, pode-se afirmar que:


  (A) funcionam como entidades normativas: o Banco Central do Brasil – BACEN, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e a Superintendência Nacional de Previdência Complementar (PREVIC).


  (B) funcionam como entidades supervisoras: o Conselho Monetário Nacional (CMN), o Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e o Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC).


  (C) funcionam como entidades operacionais: Agências de Fomento, Associações de Poupança e Empréstimo, Bancos de Câmbio, Bancos de Desenvolvimento, Bancos de Investimento, Companhias Hipotecárias, Cooperativas Centrais de Crédito, Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimento, Sociedades de Crédito Imobiliário e Sociedades de Crédito ao Microempreendedor


  (D) funcionam como entidades supervisoras: entidades operadoras auxiliares administradores de mercados organizados de valores mobiliários, como os de Bolsa, de Mercadorias e Futuros e de Balcão Organizado, as companhias seguradoras, as sociedades de capitalização, as entidades abertas de previdência complementar e os fundos de pensão.


  (E) funcionam como entidades operacionais o Banco Central do Brasil (BCB), a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e a Superintendência Nacional de Previdência Complementar – PREVIC.


  35 – (FCC – BANRISUL) 


  Considere as afirmações abaixo, a respeito da estrutura do Sistema Financeiro Nacional e das funções das Instituições Financeiras que o compõem.


  I – os Bancos de Investimentos fazem parte do subsistema normativo do Sistema Financeiro Nacional – SFN.


  II – para uma instituição financeira ser considerada como Banco Múltiplo, ela deve possuir pelo menos duas carteiras de atividades, sendo que uma delas obrigatoriamente deve ser a Carteira Comercial ou a Carteira de Investimento


  III – As Cooperativas de Crédito são instituições auxiliares do subsistema de Intermediação do Sistema Financeiro Nacional – SFN


  Estão corretas?


  (A) Apenas a I;


  (B) Apenas a II;


  (C) Apenas a I e a II;


  (D) Apenas a II e a I;


  (E) Apenas a I, a II e a III.


  36 – (FCC – BANRISUL) 


  Considerando o SFN e as instituições que o compõem, assinale V para as afirmações verdadeiras e F para as afirmações falsas.


  (  ) – O SFN é composto unicamente por instituições financeiras públicas.


  (  ) – Os bancos comerciais são classificados como instituições financeiras monetárias, porque podem criar, através de suas operações, meios de pagamentos.


  (  ) – as instituições financeiras não bancárias podem receber depósitos à vista


  (  ) – as sociedades de arrendamento mercantil são consideradas instituições Financeiras bancárias no SFN


  A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo é


  (A) V – V – V – F


  (B) V – F – V – F


  (C) F – V – F – V


  (D) F – V – F – F


  (E) F – F – F – V


  37 – (FCC – BANRISUL) 


  Examine as atribuições de responsabilidades das autoridades monetárias do Sistema Financeiro Nacional listadas abaixo e enumere os parênteses de acordo com as competências de cada órgão.


  (1) Conselho Monetário Nacional


  (2) Banco Central do Brasil


  (3) Comissão de Valores Mobiliários.


  Atribuições:


  (   ) – determinar as taxas de recolhimento compulsório das instituições financeiras


  (   ) – executar os serviços do meio circulante


  (   ) – exercer a fiscalização das instituições financeiras


  (   ) – autorizar o funcionamento das instituições financeiras


  (   ) – autorizar a emissão de papel moeda


  A sequencia correta de preenchimento dos parênteses de cima para baixo é


  (A) 1 – 1 – 2 – 2 – 1


  (B) 1 – 2 – 1 – 2 – 3


  (C) 1 – 2 – 2 – 2 – 1


  (D) 2 – 3 – 2 – 1 – 2


  (E) 3 – 1 – 3 – 3 – 1


  38 – (FCC – BANRISUL) 


  Considerando-se as autoridades monetárias do Sistema Financeiro Nacional, assinale a opção correta


  (A) O Banco do Brasil, atualmente exerce uma função de autoridade monetária.


  (B) A atribuição de regular operações de redesconto de liquidez cabe ao Banco Central do Brasil;


  (C) A atribuição de fixar diretrizes e normas da política cambial cabe ao Banco Central do Brasil


  (D) A atribuição de regular a execução dos serviços de compensação de cheques cabe ao Banco Central


  (E) A atribuição de exercer o controle do crédito cabe ao Conselho Monetário Nacional.


  39 – (FCC – BANRISUL) 


  Como parte da missão de assegurar que o sistema financeiro seja sólido e eficiente, a autorização para funcionamento de instituições financeiras controladas por capitais nacionais é concedida


  (A) pelo Banco Central do Brasil.


  (B) pelo Senado Federal.


  (C) pelo Conselho Monetário Nacional.


  (D) pela Comissão de Valores Mobiliários.


  (E) pela Presidência da República.


  40 – (FCC – BANRISUL/2019) 


  O gerenciamento do meio circulante para garantir, à população, o fornecimento adequado de dinheiro em espécie é competência


  (A) da Federação Brasileira de Bancos (Febraban).


  (B) da Secretaria do Tesouro Nacional.


  (C) da Casa da Moeda do Brasil.


  (D) do Sistema de Pagamentos Brasileiro.


  (E) do Banco Central do Brasil


  41 – (FCC – BANRISUL/2019) 


  No âmbito do Sistema Financeiro Nacional, a atribuição da coordenação da Dívida Pública Federal externa e interna é


  (A) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.


  (B) do Conselho Monetário Nacional.


  (C) do Banco Central do Brasil.


  (D) do Ministério da Fazenda.


  (E) da Secretaria do Tesouro Nacional.


  42 – (FCC – BANRISUL) 


  A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) é uma entidade autárquica em regime especial, vinculada ao Ministério da Fazenda,que tem o objetivo de fiscalizar, normatizar, disciplinar e desenvolver o mercado de valores mobiliários no Brasil. Para tanto, o seu mandato legal contempla


  (A) estimular as aplicações permanentes em ações do capital social de companhias abertas sob controle público


  (B) evitar modalidades de manipulação destinadas a criar condições artificiais de negociação no mercado de valores mobiliários.


  (C) proteger as instituições financeiras intermediárias.


  (D) assegurar o sigilo das informações sobre os valores mobiliários negociados e as companhias que os tenham emitido.


  (E) estimular a formação de poupança e a sua aplicação em títulos do Tesouro Nacional.


  GABARITO


  01 – C; 02 – C; 03 – E; 04 – B; 05 – C; 06 – E; 07 – B; 08 – E; 09 – C; 10 – D


  11 – B; 12 – C; 13 – D: 14 – C; 15 – A; 16 – D; 17 – C; 18 – E; 19 – C; 20 – E


  21 – C; 22 – C; 23 – E; 24 – C; 25 – C; 26 – C; 27 – E; 28 – C; 29 – C; 30 E


  31 – C; 32 – D; 33 – E; 34 – C; 35 – D; 36 – D; 37 – C; 38 – D; 39 – A; 40 –E;


  41 – E; 42 – B;


    Capítulo X
INSTITUIÇÕES AUXILIARES DO SFN


  SOCIEDADES CORRETORAS DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS – CTVM E SOCIEDADES DISTRIBUIDORAS DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS – DTVM


  Corretora e distribuidora de títulos e valores mobiliários são intermediadoras nos mercados financeiro, cambial e de capitais.


  Diferença entre corretoras e distribuidoras


  Com a Decisão Conjunta 17/2009, que autorizou as distribuidoras a operar diretamente nos ambientes e sistemas de negociação dos mercados organizados de bolsa de valores, eliminou-se a principal diferença entre as corretoras e as distribuidoras de títulos e valores mobiliários, que hoje podem realizar praticamente as mesmas operações.


  A corretoras de títulos e valores mobiliários (CTVM) e a distribuidora de títulos e valores mobiliários (DTVM) atuam nos mercados financeiro e de capitais e no mercado cambial intermediando a negociação de títulos e valores mobiliários entre investidores e tomadores de recursos.


  As corretoras e distribuidoras, na atividade de intermediação, oferecem serviços como plataformas de investimento pela internet (home broker), consultoria financeira, clubes de investimentos, financiamento para compra de ações (conta margem) e administração e custódia de títulos e valores mobiliários dos clientes. Na remuneração pelos serviços, essas instituições podem cobrar comissões e taxas.


  As corretoras e as distribuidoras devem ser constituídas sob a forma de sociedade anônima ou por quotas de responsabilidade limitada. São supervisionadas tanto pelo Banco Central quanto pela Comissão de Valores Mobiliários.


  Principais atividades das Corretoras e Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários


  
    	comprar e vender títulos e valores mobiliários por conta própria e de terceiros;



    	operar em bolsas de mercadorias e de futuros por conta própria e de terceiros;



    	intermediar a oferta pública e distribuição de títulos e valores mobiliários no mercado;



    	operar em bolsas de valores;



    	administrar carteiras e custodiar de títulos e valores mobiliários;



    	subscrever emissões de títulos e valores mobiliários no mercado;



    	exercer funções de agente fiduciário;



    	instituir, organizar e administrar fundos e clubes de investimento;



    	intermediar operações de compra e venda de moeda estrangeira, além de outras operações no mercado de câmbio;



    	praticar operações de compra e venda de metais preciosos, no mercado físico, por conta própria e de terceiros;



    	realizar operações compromissadas;



    	praticar operações de conta margem.



    	prestar serviços de intermediação e de assessoria ou assistência técnica, em operações e atividades nos mercados financeiro e de capitais.


  


  Os agentes do mercado de câmbio podem realizar as seguintes operações:


  Sociedades Corretoras de Títulos e Valores Mobiliários, Sociedades Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários e Sociedades Corretoras de Câmbio:


  a)	operações de câmbio com clientes para liquidação pronta de até US$ 500.000,00(quinhentos mil dólares)ou o seu equivalente em outras moedas; e


  b)	operações para liquidação pronta no mercado interbancário, arbitragens no País e, por meio de banco autorizado a operar no mercado de câmbio, arbitragem com o exterior;


  RESOLUÇÃO BCB Nº 401, DE 17 DE JULHO DE 2024


  Altera a Resolução BCB nº 277, de 31 de dezembro de 2022, que regulamenta a Lei nº 14.286, de 29 de dezembro de 2021, para elevar limites de instituições para a realização de operações de câmbio.


  “Art. 29. (...)


  II – (...)


  a) operações de câmbio com clientes para liquidação pronta de até US$ 500 mil dólares, ou o seu equivalente em outras moedas, não sendo permitidas transferências referentes a negociação de instrumentos financeiros derivativos no exterior; 


  OBS: liquidação pronta corresponde a operação de câmbio que deve ser liquidada em até dois dias úteis.


  BOLSA DE VALORES


  Bolsa de Valores na realidade corresponde ao local onde são negociados os Títulos e Valores Mobiliários. É um espaço físico ou virtual, com toda a infraestrutura necessária para o funcionamento do Mercado de Capitais.


  São constituídas na forma de sociedade civil sem fins lucrativos, no entanto o Banco Central através da Resolução 2690/2000, permite que seja constituída como Sociedade de Anônima de Capital Aberto, no caso específico do Brasil temos a B3 (Brasil, Bolsa e Balcão).


  A B3 surgiu da fusão da BMF&BOVESPA com a CETIP S.A, formando uma das maiores instituições do Mercado de Capitais. A B3 é uma S.A de Capital Aberto.


  É integrante do complexo B3, a CBCL – Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia, responsável pelos registros dos negócios realizados no Mercado de Capitais.


  Para o perfeito funcionamento do Mercado de Capitais as Bolsas funcionam através de uma cadeia organizada de forma vertical e integrada, que tem por objetivo facilitar as operações de negociação e pós-negociação dos valores mobiliários.


  Resolução 2.690/2000 – Banco Central do Brasil.


  Art. 1º As bolsas de valores poderão ser constituídas como associações civis ou sociedades anônimas, tendo por objeto social:


  I – manter local ou sistema adequado à realização de operações de compra e venda de títulos e/ou valores mobiliários, em mercado livre e aberto, especialmente organizado e fiscalizado pela própria bolsa, sociedades membros e pelas autoridades competentes;


  II – dotar, permanentemente, o referido local ou sistema de todos os meios necessários à pronta e eficiente realização e visibilidade das operações;


  III – estabelecer sistemas de negociação que propiciem continuidade de preços e liquidez ao mercado de títulos e/ou valores mobiliários;


  IV – criar mecanismos regulamentares e operacionais que possibilitem o atendimento, pelas sociedades membros, de quaisquer ordens de compra e venda dos investidores, sem prejuízo de igual competência da Comissão de Valores Mobiliários, que poderá, inclusive, estabelecer limites mínimos considerados razoáveis em relação ao valor monetário das referidas ordens;


  V – efetuar registro das operações;


  VI – preservar elevados padrões éticos de negociação, estabelecendo, para esse fim, normas de comportamento para as sociedades membros e para as companhias abertas e demais emissores de títulos e/ou valores mobiliários, fiscalizando sua observância e aplicando penalidades, no limite de sua competência, aos infratores;


  VII – divulgar as operações realizadas, com rapidez, amplitude e detalhes;


  VIII – conceder, à sociedade membro, crédito para assistência de liquidez, com vistas a resolver situação transitória, até o limite do valor de seus títulos patrimoniais ou de outros ativos especificados no estatuto social mediante apresentação de garantias subsidiárias adequadas, observado o que a respeito dispuser a legislação aplicável; e


  IX – exercer outras atividades expressamente autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários.


  Parágrafo único. As bolsas de valores que se constituírem como associações civis, sem finalidade lucrativa, não podem distribuir a sociedades membros parcela de patrimônio ou resultado, exceto se houver expressa autorização da Comissão de Valores Mobiliários.


  Art. 2º As bolsas de valores dependem, para o início de suas operações, de prévia autorização da Comissão de Valores Mobiliários, sob cuja supervisão e fiscalização funcionam, observados os seguintes requisitos básicos:


  I – patrimônio ou capital social;


  II – livre negociação de seus títulos patrimoniais ou das ações de sua emissão;


  III – duração por prazo indeterminado; e


  IV – permissão para o ingresso de sociedades membros, mediante a aquisição de título patrimonial ou de número mínimo de ações estabelecido no estatuto social, e o atendimento das exigências estabelecidas por este Regulamento e pela própria bolsa de valores.


  As bolsas de valores devem manter Fundo de Garantia, com finalidade exclusiva de assegurar aos investidores do mercado de valores mobiliários, até o limite do Fundo, ressarcimento de prejuízos decorrentes da atuação de administradores, empregados ou prepostos de sociedade membro ou permissionária, em relação à intermediação de negociações realizadas em bolsa e aos serviços de custódia.


  Resolução 2.819/2001 – Banco Central do Brasil.


  É admitida a negociação, em bolsas de valores, de títulos públicos, de títulos de crédito de emissão de instituições privadas e de outros ativos ou modalidades operacionais, desde que haja prévia autorização do Banco Central do Brasil ou da Comissão de Valores Mobiliários, observadas as respectivas áreas de competência.


  CETIP – CENTRAL DE CUSTÓDIA E LIQUIDAÇÃO FINANCEIRA DE TÍTULOS PRIVADOS.


  A CETIP foi criada em 1981 por instituições financeiras do país, com o objetivo de tornar as transações financeiras mais eficientes.


  Em 2017 a CETIP passou a integrar a B3 (Brasil, Bolsa e Balcão), após a fusão com a BMF&BOVESPA, atuando na custódia e liquidação dos títulos privados de renda fixa negociados no país.


  Nessa categoria, incluem-se os CDBs (Certificados de Depósito Bancário), oriundos das instituições bancárias, e as debêntures, ligadas a companhias dos mais diversos setores. Além desses, entram também na conta as LCIs,(Letras de Crédito Imobiliárias), LCAs (Letras de Crédito Agrícolas) entre outras.


  Apesar da fusão, as funções da CETIP continuam existindo dentro da B3, com o mesmo objetivo de dar segurança e transparência ao mercado, sendo o termo “CETIP” ainda usado para se referir a essa área e aos títulos ali registrados.


  A CETIP opera de forma independente, sendo responsável por:


  
    	Realizar transferências bancárias, como TED e DOC 



    	Custodiar ativos 



    	Liquidar investimentos 



    	Intermediar negociações e investimentos entre instituições financeiras 



    	Calcular a taxa DI, utilizada nos empréstimos entre bancos 


  


  A CETIP atua de acordo com as normas da CVM (Comissão de Valores Mobiliários) e do Banco Central


    Capítulo XV
CHEQUE


  Cheque é uma ordem de pagamento à vista, no entanto alguns consideram o cheque como um título de crédito.


  Emitido por pessoas físicas e jurídicas com base na existência de saldo suficiente em conta corrente do emitente.


  O cheque pré datado não existe oficialmente, ele surge de um acordo bilateral entre o beneficiário e o emitente. O beneficiário aceita pois acredita que na data prevista ao ser apresentado o cheque será liquidado, já o emitente confia que o beneficiário só apresentará o cheque na data combinada. Ao ser aceito o cheque pré datado assume todas as características de uma Nota Promissória.


  TIPOS DE CHEQUE


  CHEQUE AO PORTADOR – É aquele que não indica o nome do beneficiário, e pode ser pago a qualquer pessoa que o apresentar no Banco, no entanto existe o limite de R$ 100,00 (cem reais), pois qualquer cheque acima deste valor será um cheque nominal.


  CHEQUE NOMINAL – Nele consta o nome do beneficiário e somente a este, o cheque será pago, no entanto a legislação permite a transferência de um cheque nominal por meio do “ endosso”.


  ENDOSSO é um procedimento pelo qual uma pessoa transfere para outra por meio de assinatura no próprio título, o direito sobre títulos e documentos.


  O Endosso será denominado em branco quando não há indicação do nome da pessoa a quem o documento/título está sendo transferido.


  O Endosso em preto é aquele que indica o nome do novo
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